
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2519092 - CE 
(2023/0435803-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ROBERTO CARNEIRO DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO. BAGATELA INVIÁVEL. REINCIDÊNCIA. PROCESSOS 

EM CURSO. DELITOS PATRIMONIAIS. LIBERDADE 

PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A consonância do acórdão recorrido com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior atrai a incidência do verbete 

sumular n. 83 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO. BAGATELA INVIÁVEL. REINCIDÊNCIA. PROCESSOS 

EM CURSO. DELITOS PATRIMONIAIS. LIBERDADE 

PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A consonância do acórdão recorrido com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior atrai a incidência do verbete 

sumular n. 83 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

ROBERTO CARNEIRO DE SOUSA agrava de decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

No regimental, alega a defesa que foram impugnados todos os 

fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

feito ao órgão colegiado.

Documento eletrônico VDA43101135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 26/08/2024 18:49:45
Código de Controle do Documento: 2d74c2ee-faa4-422d-b325-c39ddebc443a



VOTO

Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não identifico 

suficientes razões para alterar a conclusão da decisão impugnada.

O Tribunal de origem constatou que o réu é reincidente e ostenta 

duas ações penais em curso pela suposta prática de furto, razão por que 

entendeu ser inviável o reconhecimento da bagatela para a subtração de 20 

cuecas (de valor não estimado nos autos), praticada "enquanto [ele] gozava de 

liberdade provisória" (fl. 94).

Nesse ponto, apesar de não haver registro do valor estimado dos bens 

furtados, a reincidência, o registro de duas ações penais em curso em desfavor 

do agente pela suposta prática de furto, bem com a circunstância de o agente 

haver praticado o crime enquanto gozava de liberdade provisória justificam o 

prosseguimento da atividade punitiva estatal.

 Como se observa, essa orientação está alinhada com o entendimento do 

STJ sobre o tema, de maneira que foi aplicada corretamente a Súmula n. 83 do 

STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0435803-7 AREsp 2.519.092 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 02128846620228060001

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO CARNEIRO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO CARNEIRO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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